SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Civil e processual - Acérdao estadual - Nulidade
nao identificada - Julgamento extra petita -
Inocorréncia - Acéo de indenizagao - Desconto
indevido de encargos e taxas bancérias de conta
corrente de cliente - Danos materiais - Sumula
n°® 7-STJ - Ressarcimento dos valores descontados -
Critério - Juros compensatorios e de mora -
Impossibilidade de exigir repeticéo calculada de
acordo com operagao de mdtuo financeiro -
Correcao monetaria

- Néo padece de nulidade o acérdéo estadual que en-
frenta as questées essenciais ao deslinde da controvér-
sia, apenas com conclusées adversas & parte.

- Julgamento extra petita ndo reconhecido, situada a deci-
sdo a quo dentro dos parémetros do pedido exordial.

- Invidvel a pretens@o de restituigdo de valores na mes-
ma base de célculo dos encargos cobrados pela insti-
tuicdo financeira em empréstimos a clientes. Repeticéo
calculada & base de juros remuneratérios de 1% ao més,
além dos moratérios e correcéo monetdria, consoante
orientacdo pacificada na 2¢ Secdo do STJ (REsp n® 447.43/
MG, Rel. Min. Ari Pargendler, por maioria, DJU de
16.08.2007), e sobre o montante assim apurado, inciden-
te a indenizagdo por danos imposta pela Corte estadual.

- Ocorréncia de danos materiais reconhecida pelas ins-
téncias ordindrias que ndo tem como ser revista pelo
STJ, ante o ébice da Sumula n® 7.

Recurso especial conhecido em parte e parcialmente
provido.

RECURSO ESPECIAL N° 437.222-MG - Relator: MINIS-
TRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

Recorrente: Banco Bandeirantes S.A. Advogados: José
Manoel de Arruda Alvim Netto e outro. Recorrido: Téxtil
Red Point Ltda. Advogados: Sérgio Murilo Diniz Braga e
outro.

Acérddo

Vistos e relatados estes autos, em que sdo partes
as acima indicadas, decide a Quarta Turma, por una-
nimidade, conhecer em parte do recurso especial e,
nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jodo
Otdvio de Noronha e Fernando Gongalves votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Brasilia (DF), 15 de abril de 2008 (data do julga-
mento). - Aldir Passarinho Junior - Relator.

Relatério

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Banco
Bandeirantes S.A. interpde, pela letra a do art. 105, I,
da Constituicdo Federal, recurso especial contra acér-
déo do Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais,
assim ementado (f. 553):

Processual e civil. Acdo de indenizacdo. Lancamentos de
indevidos débitos, pelo banco, na conta corrente do cliente.
Obrigacéo de restituir as parcelas, com os encargos iguais
aos exigidos pela instituicdo financeira, mais 100% do valor
apurado, a fitulo de indenizacdo. Remessa dos autos ao
Ministério Pdblico e ao Banco Central.

Deve o banco restituir, com os acréscimos dos encargos com
a mesma base de célculo em que sdo cobrados dos seus
clientes, as importéncias indevidamente debitadas na conta
corrente da sua cliente, a autora.

Por se tratar de ilicito penal, devem ser remetidas cépias dos
autos ao érgdo do Ministério Publico e ao Banco Central do
Brasil, o 6rgdo criador do Proer.

Alega o recorrente, em sintese, que ele préprio
elaborou (f. 637/640), que:

a.1) Da primeira contradigdo: restou decidido, inicialmente,
no v. acérddo recorrido, a necessidade de coibir-se o
enriquecimento sem causa. Todavia, na seqiéncia, contradi-
toriamente, data maxima venia, determinou que o ora recor-
rente repetisse malsinados valores indevidamente langados,
corrigidos pelas mesmas taxas por ele praticadas, a despeito
da existéncia de legislacGo prépria para a correcdo do
crédito constituido em favor do particular. Além disso, acen-
tuando a contradicéo, antes mencionada, com o devido
respeito, o v. acérddo ainda condenou o ora recorrente ao
pagamento de quantia equivalente a 100% (cem por cento)
do valor retfromencionado, pelos mesmos danos materiais
alegados.

a.2) Da segunda contradiggo: decidiu-se na f. 04 do v.
acérdéo recorrido que o valor a ser restituido ao autor em
razdo dos malsinados lancamentos indevidos seria aquele
apurado pelo perito, ou seja, R$ 15.752,69 (f. 369).
Todavia, na seqiéncia, consignou-se o v. acérddo recorrido,
em flagrante contradicéo, data venia, que o valor a ser resti-
tuido deveria observar o ‘pedido posto na exordial e na peca
do recurso’, ou seja, R$ 35.848,37, em 4 de dezembro de
1996 (item 3.1 da minuta de apelagdo manejada pela ora
recorrida).

a.3) Da omiss@o: o v. acérddo recorrido condenou o ora
recorrente ao pagamento de indenizacdo por fundamento
diverso da causae petendi eleita pela ora recorrida.
Realmente, tanto na peticdo inicial quanto nas razdes de
apelagdo por ela apresentadas, a causa de pedir, referente
& indenizagdo de 100% (cem por cento) sobre o valor dos
malsinados langcamentos indevidos, foi a ocorréncia de
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‘danos econémico-financeiros’ (p. 06 da peticdo inicial), ao
passo que o fundamento, lancado no v. acérdéo recorrido
para a procedéncia desse pedido, refere-se & auténtica pena
pecunidria, jamais cogitada. Referido vicio jé& estava caracte-
rizado desde a r. sentenga proferida pelo eg. Juizo
monocrético. Todavia, o eg. Tribunal a quo nédo sé deixou de
sand-lo - por conta do efeito traslativo do recurso de
apelagéo -, mas, também, data venia, acentuou a divergén-
cia entre o fundamento do decisum e a causa de pedir
deduzida pela ora recorrida, em evidente afronta aos arts.
128, 460 e 515 do CPC. Mesmo instado a sanar a ocor-
réncia de julgamento extra petita através de embargos
declaratérios, o eg. Tribunal a quo manteve a decisdo ante-
riormente proferida, contrariando, assim, o art. 535, Il, do
CPC. Requer, assim, seja reconhecida a contrariedade ao
art. 535, I e Il, do CPC, nos termos expostos nos itens ante-
riores, com o fim de anular o v. acérdéo recorrido para que
outro seja proferido pelo eg. Tribunal de Alcada do Estado
de Minas Gerais.

b) Se se decidir que o eg. Tribunal local apreciou sem qual-
quer omissdo ou contradigGo as questdes que lhe foram
devolvidas através do recurso de apelacéo, restando supe-
rada a preliminar supra, o que se admite apenas para fins de
argumentagdo, certo é que, nesse caso, o v. acérddo recor-
rido contrariou os arts. 128 e 460 do Cédigo de Processo
Civil, ao conceder & ora recorrida indenizagéo por danos
materiais correspondentes a 100% do alegado valor debita-
do irregularmente de sua conta corrente, corrigidos pelas
mesmas tarifas aplicadas pelo ora recorrente por fundamen-
to diverso da causa de pedir. Conforme demonstrado, o fun-
damento da condenacéo ora enfocada representa auténtica
pena pecunidria atribuida ao ora recorrente, ao passo que a
causa de pedir eleita pelo autor refere-se a malsinados
‘danos econdmico-financeiros’. Nesse contexto, requer seja
reconhecida a contrariedade aos arts. 128 e 460 do CPC
para anular o v. acérddo recorrido para que outro seja pro-
ferido pelo eg. Tribunal a quo.

c) Caso sejam superadas as preliminares argiidas, o que se
admite ad argumentandum tantum, certo é, com o devido
respeito, que o v. acérddo recorrido contrariou o art. 4°, IX,
da Lei Federal n® 4.595/64 e negou vigéncia ao art. 1.062
do Cédigo Civil e ao art. 1° do Decreto-Lei 22.626/33, ao
reformar a r. sentenca proferida pelo MM. Juiz de 1°
Insténcia no capitulo em que a mesma havia determinado
que a correcdo dos malsinados langamentos indevidos de-
veria ser realizada com base em juros legais de 6% a.a.,
para determinar que a correcdo fosse realizada com base
nas mesmas taxas aplicadas pelo ora recorrente em suas
operacdes. Isso porque os ‘encargos’ cobrados pelas institui-
coes financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional
- como é o caso do ora recorrente -, obedecem a uma dis-
ciplina juridica prépria e exclusiva prevista no art. 4°, IX, da
Lei n® 4.595/64, a qual é inaplicavel ao particular, que dis-
pée de regras préprias para regular a corregdo de seus
créditos, notadamente o art. 1.062 do Cédigo Civil e o art.
1° do Decreto-Lei n® 22.626/33. Requer, assim, caso sejam
superadas as preliminares suscitadas, o que se admite ad
argumentandum tantum, seja reconhecida a contrariedade
ao referido art. 4°, IX, da Lei n® 4.595/64 e a negativa de
vigéncia ao art. 1.062 do Cédigo Civil e ao art. 1° do
Decreto-Lei n® 22.626/33 e, por conseguinte, seja provido o
presente recurso com o fim de afastar a aplicagdo das taxas
praticadas pelo ora recorrente, como forma de atualizagdo
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dos valores tidos como indevidamente debitados na conta
corrente do recorrido, ao qual, no méximo, poder-se-ia
agregar juros legais de 6% a.a., nada mais.

d) O v. acérddo recorrido, data venia, contrariou, também,
os arts. 159 e 1.056 do Cédigo Civil ao condenar o ora
recorrente a repetir os malsinados lancamentos indevidos
atualizados pelos mesmos indices aplicados em suas ope-
racées, a despeito da existéncia de disciplina legal expressa
para a correcdo de créditos constituidos em favor do parti-
cular, uma vez que eventual cumprimento deste decisum ren-
derd ensejo a evidente enriquecimento sem causa da ora
recorrida. Com efeito, & luz do quanto exposto neste
petitério, as tarifas praticadas pelas instituicdes financeiras
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, como é o caso
do ora recorrido, nem de longe refletem o lucro ou spread
dos mesmos, sendo expde os elevados encargos sociais e
tributdrios a que essas entidades sabidamente estéo sujeitas.
Requer, assim, seja reconhecida a contrariedade aos men-
cionados arts. 159 e 1.056 do CC e, por conseguinte, provi-
do o presente recurso para afastar a incidéncia das mesmas
taxas praticadas pelo ora recorrente do valor a ser, eventual-
mente, objeto de repeticdo em favor da ora recorrida.

e) Requer, por fim, seja reconhecida a contrariedade aos
aludidos arts. 159 e 1.059 do Cédigo Civil, em razdo da
condenacéo do ora recorrente de pagar & ora recorrida,
além dos valores correspondentes aos alegados lancamen-
tos irregulares consignados na base empirica do v. acérddo
recorrido (R$ 861,36) atualizados pelos mesmos indices por
ele praticados, a quantia aleatéria correspondente a 100%
(cem por cento) do valor apurado, ambas correspondentes a
uma reparacdo dos mesmos danos materiais alegados, em
auténtico bis in idem a proporcionar o enriquecimento sem
causa da ora recorrida. Os danos materiais cuja reparacéo
se propugna, conforme orientagdo coligida na prépria
jurisprudéncia desta col. Corte, devem ser certos e atuais,
ou, em outras palavras, devem ser comprovados, ndo
podendo o magistrado, aleatoriamente, eleger um valor
para esse fim, maxime se o mesmo fato j& rendeu ensejo a
outra indenizacdo concedida, razdo pela qual requer o
provimento do presente recurso para afastar a condenacéo
em dobro (100%) imposta em desfavor do recorrente pelo v.
acérddo recorrido, em razdo da afronta aos mencionados

arts. 159 e 1.056 do Cédigo Civil.

Contra-razdes as f. 645/653, afirmando que a
matéria é probatéria, que o acérddo se manteve nos li-
mites do pedido e que o ressarcimento foi adequada-
mente determinado para o integral ressarcimento.

O recurso especial ndo foi admitido na insténcia
de origem (f. 655/658), subindo ao STJ por forca de
provimento dado ao Agravo n® 416.145/MG.

,

E o relatério.
Voto

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR (Relator):
Téxtil Read Point Lida. promoveu ag@o ordindria postulan-
do a restituicdo, pelo Banco Bandeirantes S.A., de valores
indevidamente deduzidos de sua conta corrente a titulo de
“juros, despesas, diversos, outras tarifas, outros débitos,



débitos autorizados” (f. 2), bem como indenizacdo por
“danos econémico-financeiros causados” (f. 6).

Em primeiro grau, a sentenca singular impds a
seguinfe condenagéo (f. 498):

Isto posto, julgo procedente o pedido de Téxtil Read Point
Ltda., condenando o Banco Bandeirantes S.A. a restituir-lhe
a importancia de R$ 861,36, acrescida de juros de 0,5% ao
més, contados do ajuizamento, correcdo monetdria pelos
indices da eg. Corregedoria de Justica, contados da data
dos langamentos indevidos, e ao pagamento de indenizagdo
por danos materiais no valor equivalente a 100% sobre o
valor a ser restituido também acrescido de juros e corregdo
monetdria, pelos mesmos critérios acima, acrescidos de
custas e honorérios advocaticios ao patrono da autora, arbi-
trados estes em 20% sobre o valor da condenacéo.

O Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais
deu provimento & apelagdo da autora e negou & da ré,
para assim determinar, segundo o voto condutor, as f.

557/558:

Deve, pois, o réu restituir as importéncias que, indevida-
mente, fez debitar na conta corrente da autora, no total de
R$ 861,36, tal como definido pela MM.© Juiza sentenciante,
mais o pagamento do correspondente a 100% sobre o total
a ser restituido, com os mesmos acréscimos da correcéo
monetdria e juros, mais os encargos sucumbenciais como o
contido na respeitdvel sentenca.

Sobre as importéncias a serem restituidas, devem incidir os
encargos como os que eram exigidos, e cobrados, & época,
pelo réu, conforme o pedido posto na exordial e na pega de
recurso.

O recurso especial suscita ofensa aos arts. 535, |
ell, 128 e 460 do CPC, 159, 1.056 e 1.062 do Cédigo
Civil, 4°, IX, da Lei n® 4.595/1964 e 1° do Decreto-lei
n® 22.626/1933.

Inicialmente, nao identifico os vicios do art. 535, |
e Il, da Lei Adjetiva Civil, porquanto o acérddo apenas
decidiu contrariomente aos interesses da parte ré, o que
ndo representa contradicdo ou omisséo.

No tocante ao julgamento exira petita, igualmente
ndo se verifica na espécie.

De efeito, a inicial de f. 7 pede, além da repetigéo
dos valores, uma indenizac@o e multa didria “a ser arbi-
tradas” (sic).

Destarte, ndo houve, absolutamente, descompasso
entre a decisdo e o pedido, ndo se achando jungido o
juizo a prestigiar exatamente os mesmos fundamentos
expostos na exposicdo da peca inicial.

Quanto & configuracéo ou néo da lesdo causada a
titulo de danos materiais, a questdo recai em reexame fati-
co vedado ao STJ, ao teor da SUmula n® 7, na medida em
que a sentenca monocrdtica (f. 499), confirmada nessa
parte pelo acérddo objurgado, reconheceu & autora “pre-
juizo para seu capital de giro e & sua liquidez”.

Assiste razdo, por outro lado, ao recorrente, no
que tange ao critério indenizatério, em evidente descom-

passo com a lesdo causada e com a possibilidade de se
atribuir, de modo indireto, & correntista, a mesma
natureza de uma instituic@o financeira, de modo a que
pudesse receber os valores repetidos, bem assim a in-
denizagéo reconhecida, de 100% sobre os mesmos, com
acréscimos equivalentes aos encargos cobrados em
mutuos pelo banco.

Essa questdo j& foi dirimida pela 2 Secdo, que afas-
tou, peremptoriamente, essa possibilidade, no julgamento
do REsp n°® 447.431/MG, conduzido pelo judicioso voto
do eminente Ministro Ari Pargendler, onde restaram uni-
formizados os parémetros para o ressarcimento, inclusive
em acdo também movida por outro cliente ao mesmo
Banco Bandeirantes S.A., nesses termos:

Civil. Responsabilidade civil. Valores desviados pela insti-
tuicéo financeira da conta corrente do depositante.

Os danos a serem indenizados pela instituicdo financeira
sdo aqueles decorrentes da transferéncia néo justificada de
fundos do correntista (a respectiva quantia nominal e os
juros remuneratérios de um por cento ao més) e as despe-
sas (juros e tarifas) que em fungdo do correspondente saldo
negativo o depositante teve de suportar, mais a correcdo
monetdria e os juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao
més na vigéncia do Cédigo Civil anterior e os juros
moratérios a partir da vigéncia do atual Cédigo Civil na
forma do respectivo art. 406.

Recurso especial conhecido e parcialmente provido (maio-
ria, DJU de 16.08.2007).

Oportuno transcrever, também, excerto do voto-
vista do ilustre Ministro Carlos Alberto Menezes Direito,
que hoje honra o Pretério Excelso, verbis:

Segundo o eminente Relator, sé as instituicdes financeiras
podem cobrar juros remuneratérios acima de 1% ao més; as
taxas cobradas pelas instituigdes em funcdo da utilizagéo do
crédito néo correspondem aos lucros; a indenizagéo de per-
das e danos, no Brasil, ndo tem fungdo punitiva; na hipdtese
presente, os danos a serem indenizados sdo aqueles decor-
rentes da transferéncia ndo justificada de fundos do corren-
tista para a instituicdo financeira e as despesas decorrentes
de saldo negativo que o correntista teve que suportar,
acrescidos de juros de mora e de correcdo monetéria na
forma da lei.

Inicialmente, a alegada violagdo dos arts. 300 e 302 do
Cédigo de Processo Civil ndo existiv. De fato, consta da
peti¢do inicial que a importancia a ser devolvida deverd ser
corrigida ‘pelos mesmos indices praticados pelo réu (f. 4).
Entretanto, como bem anotado pelo Tribunal de origem, o
tema relativo aos indices de correcdo dos valores devidos
constitui matéria de direito, ndo de fato, ausente qualquer
preclusdo. Assim, ainda que néo tenha sido tratado expres-
samente na contestagdo, ndo enseja necessariamente a
preclusdo ou a procedéncia do pedido nesta parte, devendo
o Juiz aplicar a lei & espécie considerando tratar-se da cor-
recdo monetdria a incidir sobre a devolucdo, podendo o
Tribunal aplicar aquele que entender cabivel. A presuncdo
de veracidade diz respeito aos fatos ndo contestados, néo
ao direito pleiteado pelo autor. Desse modo, j& decidiv a
Corte em outras ocasides:
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‘Agdo monitéria. Citagdo por edital. Embargos intempestivos.
Juros. Capitalizagéo. TR. Precedentes da Corte.

1. Os efeitos da revelia, ainda que se considere presente a
intempestividade dos embargos, porque citado por edital e
nomeado curador especial o réu ingressou nos autos a
destempo com advogado préprio, ndo conduzem necessa-
riamente & procedéncia do pedido, ainda mais sendo a
matéria de direito, como no caso.

2. A questdo dos juros posta no patamar da Constituicdo
Federal escapa ao controle desta Corte.

3. A capitalizagdo em contratos da espécie somente é pos-
sivel anualmente.

4. A TR, devidamente pactuada, serve como indice de cor-
reco monetdria.

5. Recurso especial conhecido e provido, em parte (REsp n°®
433.934/MS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de
30.06.03)".

‘Recurso especial. Processo civil. Acdo resciséria. Violagao
literal de lei. Erro de fato. Exame de atos e documentos da
causa. Possibilidade em razédo da questéo.

- Os efeitos da revelia ndo atingem as questdes de direito,
nem conduzem & inexordvel procedéncia do pedido.

- Cabe acéo resciséria, por erro de fato, se presumivel que esti-
vesse afenfo & prova, o Juiz teria julgado em sentido contrério.
- O recurso especial assentado em violagdo ao art. 485, IX,
do CPC trata de questdo de direito que implica e se con-
funde com questao de fato. O reconhecimento de ofensa ao
dispositivo de lei (ocorréncia, ou ndo, de erro de fato) passa
pela andlise de atos ou de documentos da causa (CPC, art.
485, IX) (REsp n® 733.742/MG, Terceira Turma, Relator o
Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 12.12.05)".
‘Processual civil. Recurso especial. Arts. 302, Ill, 315 e 319
do CPC. Reconvencéo. Auséncia de contestacdo. Peculia-
ridades da espécie.

Diante das peculiaridades da espécie, ndo se reconhece violacdo
das normas insertas nos arts. 302, Ill, 315 e 319 do CPC.
Recurso especial ndo conhecido (REsp n® 735.001/RJ, Quar-
ta Turma, Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 06.03.06)'.
‘Processual civil. Acdo de cobranca. Energia elétrica. Revelia.
Efeitos. Art. 319 do Cédigo de Processo Civil.

1. A presungdo da veracidade dos fatos alegados pelo autor
é relativa. O alcance do art. 319 do Cédigo de Processo
Civil deve ser mitigado, porquanto a revelia néo induz obri-
gatoriamente & procedéncia do pedido inicial, que depen-
deré do exame, pelo magistrado, de todas as evidéncias e
provas dos autos. Precedentes.

2. Recurso especial improvido (REsp n® 689.331/AL, Segunda
Turma, Relator o Ministro Castro Meira, DJ de 13.03.06)".
‘Recurso especial. Processo civil. Reconvengdo. Revelia.
Efeitos. Stmula 07/STJ.

| - Conquanto, em principio, tenha aplicacéo o art. 319 do
CPC ao reconvindo que ndo contfesta, a presuncdo de
veracidade dos fatos alegados na reconvencdo em face da
revelia é relativa, cedendo passo a outras circunstancias
constantes nos autos, tendo em conta que adstrito o julgador
ao principio do livre convencimento motivado. A conseqién-
cia da falta de resposta & reconvencéo ndo conduz, neces-
sariamente, & procedéncia do pedido reconvencional.

Il - Por outro lado, o eg. Tribunal a quo, soberano na andlise
do acervo probatério, ao confirmar a decisGo monocrdtica,
asseverou que o material cognitivo ndo dava amparo as ale-
gacdes deduzidas na reconvencéo. Percebe-se, pois, que
entender em sentido contrério demandaria a vedada incur-
sGo em seara probatéria (Stmula 07/STJ)".
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‘Recurso ndo conhecido (REsp n°® 334.922/SE, Quinta
Turma, Relator o Ministro Felix Fischer, DJ de 12.11.01).

Em seguida, aponta violacdo do art. 1.059 do Cédigo Civil
anterior, o qual dispde que, ‘salvo as excecdes previstas
neste Cédigo, de modo expresso, as perdas e danos devidos
ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu,
o que razoavelmente deixou de lucrar’. O Cédigo Civil em
vigor repetiu o comando no art. 402 (‘Salvo as excegoes
expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas
ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu,
o que razoavelmente deixou de lucrar’). Por outro lado, os
arts. 1.059 e 402 referidos sGo complementados, respecti-
vamente, pelos arts. 1.061 do Cédigo Civil/1916 (‘As per-
das e danos, nas obrigacées de pagamento em dinheiro,
consistem nos juros da mora e custas, sem prejuizo da pena
convencional’) e 404 do Cédigo Civil/2002 (‘As perdas e
danos, nas obrigacées de pagamento em dinheiro, serdo
pagas com atualizacdo monetdria segundo indices oficiais
regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e ho-
nordrios de advogado, sem prejuizo da pena convencional’).
Por outro lado, julgando caso semelhante, a Terceira Turma,
no REsp n® 453.464/MG, de minha relatoria, DJ de
19.12.03, no qual fiquei vencido juntamente com o Ministro
Ari Pargendler, Relatora para acérddo a Ministra Nancy
Andrighi, decidiu-se assim:

‘Processual civil e comercial. Recurso especial. Contrato de
abertura de crédito em conta corrente (cheque especial).
Cobranga de valores indevidos pela instituigéo financeira.
Restituicdo ao correntista. Remunerac@o do indébito. Taxa
idéntica & exigida pela instituicdo financeira em situacdes
regulares. Possibilidade.

- E direito do fitular de contrato de abertura de crédito em
conta corrente (cheque especial) obter a restituicdo de va-
lores indevidamente cobrados pela instituicdo financeira.

- O montante do indébito a ser restituido deverd ser com-
posto ndo apenas pelo valor cobrado indevidamente (princi-
pal), mas também por encargos que venham a remunerar o
indébito & mesma taxa praticada pela instituicdo financeira
no empréstimo pactuado (acessério).

- Se, em contrato de cheque especial pactuado & taxa de
11% ao més, a instituicdo financeira cobrou valor de seu
correntista indevidamente, deverd restitui-lo acrescido da
mesma taxa, isto é, 11% ao més.

- A solugéo adotada néo fere a Lei de Usura, porquanto o
correntista ndo concedeu crédito & instituicdo financeira,
mas apenas busca restituicdo do que lhe foi cobrado inde-
vidamente.

- A remuneragdo do indébito & mesma taxa praticada para
o cheque especial se justifica, por sua vez, como a Unica
forma de se impedir o enriquecimento sem causa pela insti-
tuicdo financeira.

Recurso especial ndo conhecido’.

Neste caso, na linha do precedente acima, deve incidir
sobre o valor a ser devolvido juros remuneratérios. Com
razdo o Ministro Ari Pargendler ao estabelecer que os juros
remuneratérios devem ser limitados a 12% ao ano, sendo
certo que a cobranga de percentual acima do menciona-
do é permitida, tdo-somente, em relacdo d&s instituices
financeiras. Assim, no ponto, também voto no sentido de
que, até a vigéncia do Cédigo Civil atual, deverd incidir
sobre o principal juros remuneratérios de 12%, correcdo
monetdria pelo INPC e juros de mora de 1% ao més desde
a citacdo.



Com relagdo & néo-incidéncia da correcdo mon-
etéria apds a vigéncia do Cédigo Civil atual, o voto do
Relator prevaleceu sobre o entendimento do Exmo. Sr.
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito.

A questdo, portanto, resta presentemente pacifica-
da, em sentido ndo coincidente com a decisdo estadual,
que merece reparos.

Portanto, néo h& como a autora, no caso, se trans-
figurar em um banco para fruicdo reflexa do resultado
de operacées préprias e exclusivas de instituices finan-
ceiras. A questdo é de ser resolvida & luz dos arts. 1.059
e 1.061 do Cédigo Civil anterior. E claro que a autora
faz jus a receber uma remuneracéo pelo seu capital, que
foi indevidamente retirado de sua conta corrente, porém,
hd que se fazer da forma acima preconizada, em
observéncia as regras de ressarcimento perfinentes, que
ndo dédo azo & pretensdo exordial.

Ante o exposto, conheco em parte do recurso
especial e lhe dou parcial provimento, para condenar o
recorrente:

1) & restituicdo da importancia irregularmente sub-
traida da conta corrente (R$ 861,36 - f. 557), acrescida
de juros remuneratérios de 1% (um por cento) ao més.
Até a vigéncia do novo Cédigo Civil, correcdo mo-
netdria pelo INPC e juros de mora de 0,5% ao més
desde a citacdo. Apés a vigéncia do novo Cédigo Civil,
juros de mora na forma do seu art. 406, sem correcdo
monetdria, porque | embutida na taxa Selic;

2) ao pagamento dos danos materiais j& impostos
pelas insténcias ordindrias, no equivalente de 100% do
valor encontrado pelos critérios acima estabelecidos;

3) custas de 30% para a autora e 70% para o réu
e honordrios advocaticios em favor da autora, j& con-
siderada a sucumbéncia parcial, de 12% (doze por
cento) sobre a condenagdo.

E como voto.

Certidéo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do
recurso especial e, nessa parte, deu-lhe parcial provi-
mento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator”.

Os Srs. Ministros Jodo Otévio de Noronha e
Fernando Goncalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia, 15 de abril de 2008. - Claudia
Austregésilo de Athayde Beck - Secretdria.

(Publicado no DJe de 19.05.2008.)
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